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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06/2022: 
Reduz a jornada de trabalho do servidor público do qual 
seja dependente pessoa com deficiência mental, física, 
sensorial, intelectual ou psicossocial, que especifica. 

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
Diante das atribuições pertinentes a COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

(vide art. 76 da Resolução 64, de 09 de dezembro de 2002 - RICMB) passamos a emitir nosso parecer acerca da 
propositura em epígrafe.

EXAME DO REPERTÓRIO LEGAL

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

A Constituição Federal é suficientemente clara ao assentar no artigo 30, 
inciso I, que compete ao Município para legislar sobre assuntos de interesse local. Portanto, 
notamos claramente a competência municipal para legislar acerca da matéria trazida a baila pela 
propositura, dado que compete exclusivamente ao Município organizar o serviço público e seu 
pessoal como consectário da sua autonomia administrativa. A respeito desse assunto, fazem-se 
oportunas as palavras do sempre festejado Mestre Hely Lopes Meirelles (vide Direito Municipal Brasileiro, 
14ª edição, Malheiros Editores, pág. 594/596), como abaixo transcritas:

A competência do Município para organizar o serviço público e seu 
pessoal é consectário da autonomia administrativa de que dispõe (CF, art. 
30, I). Atendidas as normas constitucionais aplicáveis ao servidor público 
(CF, arts. 37-41), bem como os preceitos das leis de caráter nacional e de 
sua lei orgânica, pode o Município elaborar o regime jurídico de seus 
servidores, segundo as conveniências locais. Nesse campo é inadmissível a 
extensão das normas estatutárias federais ou estaduais aos servidores 
municipais. Só será possível a aplicação do estatuto da União ou do Estado-
membro se a lei municipal assim determinar expressamente. (...)

(...) Do acima exposto conclui-se que o Município goza de total 
liberdade na organização do seu pessoal para o melhor atendimento dos 
serviços de sua competência. Entretanto, há duas regras fundamentais que 
não pode preterir: a que exige que a organização de faça por lei e a que 
impõe a observância dos preceitos constitucionais federais pertinentes 
aos servidores públicos e das leis federais de caráter nacional. 
Atendidas estas duas regras, a seguir examinadas, ao Município compete 
criar, alterar e extinguir os cargos necessários à execução dos seus serviços, 
indicando quais os isolados e os de carreira, quais os de provimento efetivo 
ou em comissão, quais os requisitos exigidos para o provimento, bem como 
elaborar o regime jurídico dos seus servidores, tendo em vista, sempre, 
as peculiaridades, os interesses e as disponibilidades locais.

donde resulta inegável a competência do Município para organizar seu pessoal, ai compreendida 
a adoção de regime de especial de trabalho, com jornada reduzida, em casos específicos.

DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO

A competência do Município e do Prefeito Municipal para legislar sobre o 
assunto em tela, antes referidos na CF/88, encontra correspondência na LOMB, especificamente 
nos artigos 11 e 58, inciso I, que rezam:
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Art. 11 - Compete ao Município legislar sobre assuntos de 
interesse local, tendo como objetivo o bem estar de sua população e o 
pleno desenvolvimento de suas funções sociais,...

Art. 58 - Compete exclusivamente ao Prefeito Municipal a iniciativa 
de Projeto de Lei que disponha sobre:

III – regime jurídico e provimento de cargos dos servidores 
municipais;

Diante do exposto, não encontramos qualquer vício de competência ou 
legalidade que macule a iniciativa contida na propositura.

É nosso parecer, s.m.j.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, ___ de ___________de 2022. 

Marcelo dos Santos de Oliveira Vagner Castro Souza Ivanete Cristina Xavier
PRESIDENTE          RELATOR           MEMBRO
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Câmara Municipal de Bebedouro , 12 de dezembro de 2022
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Bebedouro. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: http://177.21.38.106/Siave/documentos/autenticar?chave=13405Z3T1W9J8U00, ou vá até 
o site http://177.21.38.106/Siave/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 1340-5Z3T-1W9J-8U00
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